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EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FGTS. BASE DE CÁLCULO. SOMENTE EM RELAÇÃO ÀS 
VERBAS EXPRESSAMENTE EXCLUÍDAS PELA LEI NÃO 
HAVERÁ A INCIDÊNCIA DE FGTS. VALE-ALIMENTAÇÃO 
PAGO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. O STJ consolidou a sua jurisprudência no sentido de que apenas as verbas 
expressamente excluídas por lei não compõem a base de cálculo da 
contribuição ao FGTS; e, portanto, que a exação incide, sim, sobre os valores 
pagos a título de aviso prévio indenizado e reflexo sobre o décimo terceiro 
salário, os quinze dias que antecedem a concessão de 
auxílio-doença/acidente, o terço de férias e as férias gozadas. Precedentes.
2.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido 
de que incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as 
verbas pagas a título de vale-alimentação pago em pecúnia. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 11 de novembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LIMER-STAMP ESTAMPARIA, FERRAMENTARIA E 

USINAGEM LTDA 
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES E OUTRO(S) - SP196459 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face de decisão assim ementada (fl. 718):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FGTS. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante afirma que o vale-alimentação pago em pecúnia tem 

natureza indenizatória e não é possível a incidência de FGTS. Requer, assim, que a decisão ora 

agravada seja reformada, para que seja reconhecida a inexigibilidade de contribuições 

previdenciárias vale alimentação pago em dinheiro. (fl. 745)

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.758 - SP (2019/0124701-4)
  
 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FGTS. 
BASE DE CÁLCULO. SOMENTE EM RELAÇÃO ÀS VERBAS 
EXPRESSAMENTE EXCLUÍDAS PELA LEI NÃO HAVERÁ A 
INCIDÊNCIA DE FGTS. VALE-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. 
INCIDÊNCIA.
1. O STJ consolidou a sua jurisprudência no sentido de que apenas as verbas 
expressamente excluídas por lei não compõem a base de cálculo da contribuição ao 
FGTS; e, portanto, que a exação incide, sim, sobre os valores pagos a título de aviso 
prévio indenizado e reflexo sobre o décimo terceiro salário, os quinze dias que 
antecedem a concessão de auxílio-doença/acidente, o terço de férias e as férias 
gozadas. Precedentes.
2.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de que 
incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as verbas pagas a 
título de vale-alimentação pago em pecúnia. Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, o STJ consolidou a sua jurisprudência no sentido de que apenas as verbas 

expressamente excluídas por lei não compõem a base de cálculo da contribuição ao FGTS, e, 

portanto, que a exação incide, sim, sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado e 

reflexo sobre o décimo terceiro salário, quinze dias que antecedem a concessão de auxilio- 

doença/acidente, terço de férias e férias gozadas. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SOMENTE 
EM RELAÇÃO ÀS VERBAS EXPRESSAMENTE EXCLUÍDAS PELA LEI NÃO 
HAVERÁ A INCIDÊNCIA DE FGTS. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. É pacífico neste Tribunal o entendimento de que somente as verbas 
expressamente referidas no art. 28, § 9º da Lei 8.212/1991 estão excluídas da base de 
cálculo da contribuição para o FGTS, nos termos do art. 15, caput e § 6º da Lei 
8.036/1990. 
2. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal expressa que exclua as 
verbas relativas a férias gozadas, terço constitucional de férias, primeiros 15 dias 
pagos a título de doença, salário-maternidade e aviso prévio indenizado, não há como 
afastá-las da base de cálculo do FGTS. 
3. Precedentes: AgInt no REsp. 1.654.897/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
DJe 17.12.2018 e AgInt no REsp. 1.747.741/SC, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 8.11.2018. 
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1649409/RS, Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, Julgado em 29/4/2019, DJe 10/05/2019).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FGTS. BASE DE 
CÁLCULO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social 
e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de contribuição previdenciária. 
Realizando uma interpretação sistemática da norma de regência, verifica-se que 
somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei é que não haverá a 
incidência do FGTS.
3. O FGTS incide sobre: importância paga nos quinze dias que antecedem o 
auxílio-doença; terço constitucional de férias; aviso prévio indenizado; férias 
gozadas; salário maternidade; salário paternidade; horas extras; adicionais de 
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insalubridade, periculosidade e noturno; auxílio quebra de caixa; valores pagos por 
trabalho prestado aos domingos e feriados e em decorrência de banco de horas 
extras; adicional por tempo de serviço.
4. Ressalte-se que, conforme orientação desta Corte, "é irrelevante a natureza da 
verba trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de 
incidência do FGTS" (REsp 1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15/12/2014). Não obstante, a parcela de natureza remuneratória 
inclui-se, logicamente, no conceito de remuneração para fins de incidência do FGTS. 
Assim, o entendimento desta Corte no sentido de que a contribuição previdenciária 
incide sobre as verbas de natureza remuneratória (como auxílio quebra de caixa; 
valores pagos por trabalho prestado aos domingos e feriados e em decorrência de 
banco de horas extras; adicional por tempo de serviço) justifica a incidência, mutatis 
mutandis, do FGTS em relação a tais parcelas.
5. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Recurso especial de NOVASOC 
COMERCIAL LTDA e outros não provido.
(REsp 1718101/SP, Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
Julgado em 27/2/2018, DJe 2/3/2018).

Além disso, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de 

que incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as verbas pagas a título de 

vale-alimentação pago em pecúnia. A propósito: 

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL  DA  FAZENDA  NACIONAL.  
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.    ABONO    ASSIDUIDADE,    
FOLGAS    NÃO   GOZADAS, AUXÍLIO-CRECHE E CONVÊNIO SAÚDE. 
NÃO INCIDÊNCIA.
1.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido  de  que  
não incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador,  sobre  as  verbas  
pagas a título de abono assiduidade, folgas não gozadas, auxílio-creche e convênio 
saúde. Precedentes.
2.     Recurso     especial    a    que    se    nega    provimento. 
TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  FÉRIAS  GOZADAS, 
VALE-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA E HORAS  EXTRAS.  
INCIDÊNCIA.  ABONO  DE  1/3 DAS FÉRIAS VENDIDAS. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido  de  que  incide  contribuição  previdenciária,  a  cargo do
empregador,  sobre  as  verbas  pagas  a  título  de férias gozadas,
vale-alimentação pago em pecúnia e horas extras. Precedentes.
2.  No  que  diz  respeito  às  quantias pagas a título de "venda de
férias",  no  limite  permitido  pela  legislação  vigente,  por não
corresponder  à  uma  remuneração  paga  em razão da prestação de um
serviço, afasta-se a incidência da contribuição previdenciária.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1620058/RS, Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 03/05/2017).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. INSCRIÇÃO NO 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. RECURSO A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
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1.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no 
sentido de que o auxílio-alimentação pago in natura não integra a base de 
cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou não a empresa inscrita no 
PAT; por outro lado, quando pago habitual e em pecúnia, incide a referida 
contribuição.
2. Precedentes: REsp 1196748/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/09/2010; AgRg no AREsp 
5810/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 10/06/2011; AgRg no Ag 1392454/SC, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/11/2011; AgRg no REsp 
1.426.319/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 13/5/2014.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1420135 / SC, 
Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 16/09/2014, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.814.758 / SP
Número Registro: 2019/0124701-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201561430040718 00040710220154036143 40710220154036143

Sessão Virtual de 28/10/2020 a 11/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LIMER-STAMP ESTAMPARIA, FERRAMENTARIA E USINAGEM LTDA
ADVOGADOS : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES - SP196459

MATHEUS CAMARGO LORENA DE MELLO E OUTRO(S) - SP292902
AGRAVANTE : LIMER-STAMP ESTAMPARIA, FERRAMENTARIA E USINAGEM LTDA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - FGTS - 
FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIMER-STAMP ESTAMPARIA, FERRAMENTARIA E USINAGEM LTDA
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES E OUTRO(S) - SP196459
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 11 de novembro de 2020
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